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CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

RDS

Senhor Presidente, 171/2017

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação

das proposições elencadas a seguir: PL 338/2014/

Sala das Sessões, 15 de fevereiro de 2017

Eduardo Tkma
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do processo nª

Ã SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminha o presente requerimento para as providências pertinentes.

20/02/2017

”ntrole do Processo Legislativo
' GP.22

Ã SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13-171/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

[

UBIRAJARA DE FARIA P
QI'ES

FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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Folha nºªdo Proc.
Nº m º ª : 5" de 20_'l_º,l_

Vó
Inácio Veiga

RF. 11.132-SGP-12

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
ra , - , -PARECER Nª 4 545 ; ªol? DA COMISSAO DE SAUDE, PROMOçAOSOCIAL, TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 338/2014.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, determina a cassação dosalvarás de funcionamento de casas de diversões, casas de entretenimento adulto, boates, casasde show, hotéis, motéis, pensões, bares, e estabelecimentos congêneres em que ocorraprostituição ou outra forma de exploração sexual, independente do intuito de lucro, e dá outrasprovidências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação exarou parecer pela legalidade, na forma desubstitutivo, para fazer constar que a cassação do alvará de funcionamento fica condicionada acondenação criminal prévia, vez que não compete a esfera municipal a investigação eaveriguação de conduta criminosa, e para excluir o artigo 4º da propositura por que este extrapolaa competência legislativa municipal.

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou parecer Favorável aaprovação do projeto de lei, apresentando substitutivo para aprimorar a proposição, adequandoa propositura às considerações apontadas pelo Executivo.

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer Favorável ao projeto, nos termos dosubstitutivo da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia exarouparecer Favorável ao substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitanae Meio Ambiente e mencionou a importância da proteção à dignidade humana e do enfrentamentoao tráfico de pessoas. Esta Comissão faz importante referência ao artigo “Enfrentamento aoTráfico de Pessoas”, publicado no portal do Ministério da Justiça e Cidadania. A Politica Nacionalde Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (Decreto nº 5948/2006), que adota a expressão "tráficode pessoas” conforme o Protocolo Adicional a Convenção das Nações Unidas contra o Crime
Organizado Transnacional Relativo a Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas,em especial Mulheres e Crianças, conhecido como Protocolo de Palermo. Neste protocolo consta“o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou O acolhimento de pessoas,recorrendo à ameaça ou ao uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, a fraude, aoengano, ao abuso de autoridade ou a Situação de vulnerabilidade ou a entrega ou a aceitação depagamentos ou benefícios para Obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridadesobre outra, para fins de exploração. A exploração inclui a prostituiçãode outrem ou outras formasde exploração sexual, do trabalho ou de serviços forçados, escravatura ou práticas similares aescravatura, a servidão ou a remoção de órgãos. Pela Politica Nacional, o consentimento davítima é irrelevante para a configuração do tráfico de pessoas e este crime fere por completo adignidade humana e a integridade física da vítima.

Com relação aos estabelecimentos que permitem a prática, facilitem ou façam apologia, incentivoou mediação da exploração sexual ou favorecimento da prostituição existe farta jurisprudênciasobre o tema, com posicionamentos discordantes sobre a responsabilidade de estabelecimentos.No entanto há concordância nesta responsabilidade e na condenação nos casos que envolvam aexploração sexual de crianças e adolescentes.

De acordo com a pesquisa nacional sobre O conhecimento da sociedade sobre o tráfico demulheres realizado pela Associação Mulheres pela Paz e execução do Instituto de Pesquisas do
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Fºlha,nº 4 33; do Proc.Nºw“-_“ 20 az
. ouInacio Veiga

RF. 11.132—ssp-12

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Datafolha, para a maioria das pessoas entrevistadas ha tráfico de mulheres no Brasil, sendo que
estas avaliam que isso ocorre em sua própria cidade, o que descarta a crença vigente de que o
tema é lenda urbana ou assunto fictício de novela. Segundo o site da Associação, o tráfico de
seres humanos é a terceira maior atividade criminosa do mundo, superada apenas pelo tráfico de
armas e drogas. Calcula-se um lucro anual de quase 32 bilhões de dólares. Em geral as vitimas
são mulheres, a maioria para fins de exploração sexual, entre 18 e 29 anos, pobres e com baixa
escolaridade. Dentre as demais finalidades, esta o trabalho análogo à escravidão, a adoção ilegal
de crianças e adolescentes — que inclui servidão domestica — e a venda de órgãos.

Esse problema foi reconhecido como uma questão global e transnacional significativa somente em
2000, por ocasião da Convenção de Palermo das Nações Unidas, resultando no primeiro conjunto
importante de políticas internacionais de prevenção, repressão e responsabilização. O Brasil é
considerado pais de origem, destino e circulação, envolvendo ao menos 241 rotas nacionais e
internacionais, conforme revelou, em 2002, a Pesquisa Nacional sobre Tráfico de Crianças,
Mulheres e Adolescentes para Fins de Exploração Sexual (PESTRAF).

Existem grandes desafios para erradicar esta violência silenciosa, que se apresenta como um
comportamento "naturalizado" e de domínio do estereótipo masculino. Para que seja possível a
igualdade de condições e de direitos, todas as ações de vários tipos, articuladas entre diferentes
atores e setores são necessárias para promoção de mudanças nesta cultura desigual, para
superação do domínio e para promoção de empoderamento de quem sofre a opressão.

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que se deve analisar, o projeto pode prosperar,
sendo o parecer Favorável ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente (CPUMMA).

Saia da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em Zí/(O/ 1 ?
Fx

« ; jlx (737%,
' RUTE COSTA

Presidente .

ADRIANA RAMALHO MI FERR A

GILB IMENTO NOEMI NONATO

JULIANA CARDOSO SÃ BOMFIM
elatora

, v: PL 338/2014 Página otit- l
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